
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187564 - MS (2023/0338671-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO DA ROSA MARCOS (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO NEPOMUCENO - PR076790

CARLOS ADELSON DINIZ - PR079097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA.  NULIDADES DECORRENTES DO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO ABORDADAS PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PREVENTIVO. TESE JÁ ANALISADA NO HC 715.035/MS. MERA 
REITERAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a defesa, foi abordada pelo Tribunal de origem 
questão já superada, qual seja a possibilidade de o réu apresentar seus 
memoriais por último - em vez da nulidade processual que é o foco 
desta arguição preliminar (e-STJ fl. 332). E acrescentou que, apesar de 
ter sido levantado vários questionamentos perante o Tribunal de origem 
sobre a nulidade processual apontada "(...) esses questionamentos não 
foram devidamente esclarecidos até o momento, deixando pendentes 
as preocupações fundamentais da defesa" (e-STJ fl. 332). Desta forma, 
verifico que não há como discutir a respeito da alegação de nulidade 
processual decorrente do cerceamento de defesa e da inobservância ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa, pois o acórdão combatido 
não tratou da questão, o que inviabilizaria o exame por parte do 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Por outro lado, a tese de insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.
3. Quanto ao excesso de prazo, não se verifica atraso na formação da 
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culpa, tendo em vista a regular tramitação do feito. De acordo com as 
informações prestadas pelo juiz inicial, foi decretada a prisão preventiva 
do recorrente na data de 17/11/2021, a qual foi cumprida em 
18/11/2021. A denúncia foi recebida em 19/11/2021, tendo sido 
oferecida resposta à acusação na data de 27/1/2022. A pronúncia 
ocorreu em 21/8/2023 e a defesa interpôs recurso em sentido estrito em 
31/8/2023, bem como Ministério Público, na data de 4/9/2023. Ainda, 
conforme as informações, os autos da ação penal encontram-se em fase 
de intimação da sentença de pronúncia, embora alguns réus já tenham 
recorrido. De acordo com o Tribunal de origem, a instrução processual 
já teve fim, com apresentação das alegações finais pelas partes, 
aguardando-se a decisão para encerramento da primeira fase do 
procedimento do júri. No mais, incidem, no caso, os enunciados ns. 21 e 
52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente: 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução" e "Encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
4. Quanto à alegação de ausência dos requisitos autorizadores para a 
manutenção da medida constritiva previstos no art. 312 do CPP, 
observa-se que foi impetrado nesta Corte Superior de Justiça o HC n. 
715.035/MS, com o mesmo objeto, no qual, por meio de decisão desta 
relatoria, entendeu-se pela inexistência de constrangimento ilegal a ser 
sanado. Cumpre destacar que "é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha 
sido objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
10/9/2019, DJe 18/9/2019).
5. Segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais favoráveis 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 
472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187564 - MS (2023/0338671-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : TIAGO DA ROSA MARCOS (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO NEPOMUCENO - PR076790
  CARLOS ADELSON DINIZ - PR079097
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA.  NULIDADES DECORRENTES DO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO ABORDADAS PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PREVENTIVO. TESE JÁ ANALISADA NO HC 715.035/MS. MERA 
REITERAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a defesa, foi abordada pelo Tribunal de origem 
questão já superada, qual seja a possibilidade de o réu apresentar seus 
memoriais por último - em vez da nulidade processual que é o foco 
desta arguição preliminar (e-STJ fl. 332). E acrescentou que, apesar de 
ter sido levantado vários questionamentos perante o Tribunal de origem 
sobre a nulidade processual apontada "(...) esses questionamentos não 
foram devidamente esclarecidos até o momento, deixando pendentes 
as preocupações fundamentais da defesa" (e-STJ fl. 332). Desta forma, 
verifico que não há como discutir a respeito da alegação de nulidade 
processual decorrente do cerceamento de defesa e da inobservância ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa, pois o acórdão combatido 
não tratou da questão, o que inviabilizaria o exame por parte do 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância.
2. Por outro lado, a tese de insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.
3. Quanto ao excesso de prazo, não se verifica atraso na formação da 
culpa, tendo em vista a regular tramitação do feito. De acordo com as 
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informações prestadas pelo juiz inicial, foi decretada a prisão preventiva 
do recorrente na data de 17/11/2021, a qual foi cumprida em 
18/11/2021. A denúncia foi recebida em 19/11/2021, tendo sido 
oferecida resposta à acusação na data de 27/1/2022. A pronúncia 
ocorreu em 21/8/2023 e a defesa interpôs recurso em sentido estrito em 
31/8/2023, bem como Ministério Público, na data de 4/9/2023. Ainda, 
conforme as informações, os autos da ação penal encontram-se em fase 
de intimação da sentença de pronúncia, embora alguns réus já tenham 
recorrido. De acordo com o Tribunal de origem, a instrução processual 
já teve fim, com apresentação das alegações finais pelas partes, 
aguardando-se a decisão para encerramento da primeira fase do 
procedimento do júri. No mais, incidem, no caso, os enunciados ns. 21 e 
52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente: 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução" e "Encerrada a instrução 
criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
4. Quanto à alegação de ausência dos requisitos autorizadores para a 
manutenção da medida constritiva previstos no art. 312 do CPP, 
observa-se que foi impetrado nesta Corte Superior de Justiça o HC n. 
715.035/MS, com o mesmo objeto, no qual, por meio de decisão desta 
relatoria, entendeu-se pela inexistência de constrangimento ilegal a ser 
sanado. Cumpre destacar que "é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha 
sido objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
10/9/2019, DJe 18/9/2019).
5. Segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais favoráveis 
não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, 
quando identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 
472.912/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).
6. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO DA ROSA MARCOS 

contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao recurso em habeas corpus (e-

STJ fls. 312/324).

Consta dos autos que o agravante foi preso preventivamente em 20/10/2021, 

por suposta infração ao art. 121, § 2º, I e IV, do Código Penal.
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Na presente oportunidade, o agravante alega a nulidade processual decorrente 

do cerceamento de defesa e da inobservância ao princípio do contraditório.

Ressalta, ainda, não estarem presentes os requisitos autorizadores para a 

manutenção da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando as 

condições pessoais favoráveis do agravante, além da insuficiência de provas quanto à 

autoria e materialidade. 

Defende ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares alternativas, 

nos termos do art. 319 do CPP, ressaltando que o agravante já se encontra privado de sua 

liberdade por um período que já ultrapassa dois anos.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior ou que o recurso seja 

levado a julgamento pelo Colegiado da Quinta Turma, para conceder a ordem postulada 

(e-STJ fl. 330/341).

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Com relação às supostas nulidades, registro, de início, que, no moderno 

sistema processual penal, eventual alegação de nulidade, ainda que absoluta, deve vir 

acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. Não se proclama uma nulidade sem 

que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. 

Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor do que dispõe o art. 563 do 

Código de Processo Penal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCOGNOSCIBILIDADE DO RECURSO. WRIT EMPREGADO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL OU REVISÃO CRIMINAL. 
INADMISSIBILIDADE. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO IDENTIFICADO. 1. Na linha da 
orientação jurisprudencial desta Suprema Corte, “o Agravante tem o dever de 
impugnar, de forma específica, todos os fundamentos da decisão agravada, 
sob pena de não provimento do agravo regimental” (HC 133.685-AgR/SP, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.6.2016). 2. Não se conhece, em 
regra, de writ utilizado como sucedâneo de recurso ou de revisão criminal. 
Precedentes. 3. A alegação e a demonstração do prejuízo são condições 
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necessárias ao reconhecimento de nulidades, sejam elas absolutas ou 
relativas, “pois não se decreta nulidade processual por mera presunção (HC 
132.149-AgR, Rel. Min. Luiz Fux)” (RHC 164.870-AgR/RR, Rel. Min. Roberto 
Barroso, 1ª Turma, DJe 15.52019). Incidência, na espécie, do princípio pas 
de nullité sans grief. 4. Agravo regimental conhecido e não provido. (HC 
157560 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
22/03/2021, DJe 8/4/2021 PUBLIC 9/4/2021).

 

De acordo com a defesa, foi abordada pelo Tribunal de origem questão já 

superada, qual seja a possibilidade de o réu apresentar seus memoriais por último - em 

vez da nulidade processual que é o foco desta arguição preliminar (e-STJ fl. 332).

E acrescentou que, apesar de ter sido levantado vários questionamentos 

perante o Tribunal de origem sobre a nulidade processual apontada "(...) esses 

questionamentos não foram devidamente esclarecidos até o momento, deixando 

pendentes as preocupações fundamentais da defesa" (e-STJ fl. 332).

Desta forma, verifico que não há como discutir a respeito da alegação de 

nulidade processual decorrente do cerceamento de defesa e da inobservância ao princípio 

do contraditório e da ampla defesa, pois o acórdão combatido não tratou da questão, o 

que inviabilizaria o exame por parte do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

indevida supressão de instância.

A ausência de prévia manifestação das instâncias ordinárias sobre os temas 

discutidos no mandamus inviabiliza seu conhecimento pelo Superior Tribunal de Justiça, 

porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência constitucional 

reconhecida a esta Corte, nos termos do art. 105 da Carta Magna.

Ao ensejo, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE 
DROGA E REITERAÇÃO DELITIVA DOS AGENTES. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. NULIDADE DE BUSCA PESSOAL E VEICULAR. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal. 
2. No caso, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da conduta 
delitiva, pois os pacientes foram presos em flagrante na posse de 1 tijolo de 
maconha, pesando 1.2180,0 gramas, 175 porções de crack, 5 porções de 
cocaína, pesando 3.800,0 gramas, 8 porções de maconha contendo 157,7 
gramas, 800 papelotes de cocaína, pesando 678,3 gramas, 1 porção de 
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cocaína, pesando 74,0 gramas, bem como embalagens plásticas, maquinários 
para embalar, tesoura, peneiras, balanças de precisão, fermento de pó, rolos 
de plástico, copos de liquidificador, ampolas de cloridato de adrenalina. 
3. A segregação provisória se faz necessária também para evitar a reiterada 
conduta delitiva dos agentes, pois Elizeu ostenta condenações criminais 
anteriores, sendo três delas aptas a ensejar reincidência e Leandro, embora 
primário, responde por homicídio qualificado. 
4. É inviável a substituição da custódia preventiva por outras medidas 
cautelares, pois a periculosidade dos acusados indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com a soltura deles. 
5. A tese de ilegalidade da busca pessoal e veicular não foi objeto de exame 
no acórdão impugnado, o que impede o conhecimento do tema diretamente 
por esta Corte de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância. 
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 691.300/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 27/10/2021).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS CONCRETOS. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTA ILEGALIDADE. 
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e 
seguintes do Código de Processo Penal. 
2. A tese de excesso de prazo não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de 
origem, motivo pelo qual também não pode ser aqui analisada, sob pena de 
indevida supressão de instância. 
3. No caso, a manutenção da constrição cautelar está baseada em elementos 
vinculados à realidade, pois as instâncias ordinárias fizeram referências às 
circunstâncias fáticas justificadoras, destacando, além da droga apreendida, 
o fato de o agravante possuir maus antecedentes. 
4. Não se revelam suficientes as medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal, pois eventuais condições pessoais favoráveis do agravante 
não têm o condão de, por si sós, garantir a revogação de sua prisão 
preventiva. 
5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 697.178/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 25/11/2021).
 
 

Por outro lado, a tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade 

quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não encontra 

espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 

exame do contexto fático-probatório.

Com efeito, segundo a Suprema Corte, "a análise minuciosa para o fim de 

concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria demandaria incursão no acervo 
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fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus" (HC AgRg n. 215.663/SP, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 4/7/2022, DJe 

11/7/2022).

Também é o entendimento desta Corte que “reconhecer a ausência, ou não, de 

elementos de autoria e materialidade delitiva acarreta, inevitavelmente, aprofundado 

reexame do conjunto fático-probatório, sendo impróprio na via do habeas corpus” (RHC 

n. 119.441/CE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/11/2019, 

DJe 3/12/2019).

Prosseguindo, quanto ao excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 

5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 

tramitação." No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual 

estatura constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório 

que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Mencione-se, por outro lado, que, com o fim de assegurar que a prisão não se 

estenda por período superior ao necessário, configurando verdadeiro cumprimento 

antecipado da pena, a alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 ao art. 316 do Código 

de Processo Penal estabeleceu que o magistrado revisará a cada 90 dias a necessidade da 

manutenção da prisão, mediante decisão fundamentada, sob pena de tornar a prisão ilegal.

Necessário, porém, considerar que, cumprido tal requisito, eventual 

constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de 

uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a 

evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Nesse sentido: 

 
[...]. O excesso de prazo desproporcional, desmotivado e irrazoável para a 
conclusão do feito, mormente em se tratando de réu preso, não pode, em 
qualquer hipótese, ser tolerado. (HC n. 134.312/CE, Relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 22/6/2010, DJe 2/8/2010)
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 154/156):

[...]
O paciente encontra-se preso preventivamente em razão da suposta prática 
dos crimes previstos no art. 121, § 2.º, incisos I e IV (em relação à vítima 
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Paulo Sérgio) e art. 121, § 2º, incisos I, c. c art. 14, inciso II (em relação à 
vítima Sueli), na forma do art. 29, todos do Código Penal (em concurso 
material). O cárcere cautelar iniciou-se no dia 20.10.2021 em razão de 
mandado de prisão temporária (0003148-87.2021.8.12.0029). Em 
18.11.2021 houve conversão em prisão preventiva (0003549-
86.2021.8.12.0029), justificada na necessidade de resguardar a ordem 
pública, dada a gravidade concreta das condutas denunciadas (plano 
complexo e audacioso para execução das vítimas, com motivação assentada 
em briga familiar por terras), assim como para assegurar a eventual 
aplicação da lei penal, pois existiriam informações de que estaria vendendo 
suas propriedades no Estado do Paraná, para passar a residir no Paraguai. 
A defesa do paciente inicialmente impetrou o pedido de habeas corpus 
(1419743-69.2021.8.12.0000), que foi denegado por esta e. Segunda Câmara 
Criminal aos 14.12.2021. Posteriormente, impetrou novo pedido de HC 
(1407642-63.2022.8.12.0000) que foi igualmente denegado em 05.07.2022. 
Além disso, foram impetrados pedidos de habeas corpus perante o Superior 
Tribunal de Justiça (HC 715035/MS) e o Supremo Tribunal 
Federal (RHC213552), ambos também denegados. Novamente houve mais 
outros dois pedidos de habeas corpus (1416934-72.2022.8.12.0000– 
13/10/2022e 1402833-93.2023.8.12.0000– 03/03/2023),quando manifestei-
me favorável a concessão parcial da ordem, pois a despeito de não constatar 
morosidade atribuível ao juízo primevo na condução do feito, o paciente 
encontrava-se encarcerado há mais de um ano e a prisão preventiva 
arrimava na necessidade de garantir a ordem pública, sem existirem fatos 
novos e contemporâneos a justificar a continuidade de tão drástica medida. 
Todavia, nas duas oportunidades a e. Segunda Câmara Criminal denegou o 
writ conforme acórdão assim ementado:
[...]
Pois bem. Embora tenha anteriormente me posicionado favorável a 
substituição da prisão preventiva pelas medidas cautelares previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal, em respeito as decisões do colegiado em 
sentido contrário e a seguridade jurídica, deve ser mantida a medida extrema. 
Além do mais, percebe-se que a instrução processual já se findou, sendo que 
as partes já apresentaram alegações finais e aguarda decisão para 
encerramento da primeira fase do procedimento do júri, razão pela qual, 
nos termos da Súmula 52 do Superior Tribunal de Justiça, fica superada a 
alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo. Por fim, não deve 
ser acolhido o pedido de extensão do benefício concedido ao corréu Leandro 
Marcos Combui, uma vez que a decisão que concedeu medidas cautelares 
diversas da prisão levou em consideração o fato de ter celebrado acordo de 
colaboração premiada (autos n. 0900121-37.2022.8.12.0029). Dessa forma, a 
decisão combatida revela-se devidamente motivada e, portanto, não há que 
se falar em ausência de motivação do decreto prisional. Também não se 
pode conferir o efeito extensivo visado, na medida em que a substituição por 
medidas cautelares calcou-se em condições pessoais do corréu que não se 
verificam em relação ao paciente. Ante o exposto, com o parecer, encaminho 
voto no sentido conhecer parcialmente a ordem de habeas corpus e, na parte 
conhecida, denego-a.
[...]

 

No contexto, não se verifica atraso na formação da culpa, tendo em vista a 

regular tramitação do feito. De acordo com as informações prestadas pelo juiz inicial, foi 

decretada a prisão preventiva do recorrente na data de 17/11/2021, a qual foi cumprida 

em 18/11/2021. A denúncia foi recebida em 19/11/2021, tendo sido oferecida resposta à 
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acusação na data de 27/1/2022. A pronúncia ocorreu em 21/8/2023 e a defesa interpôs 

recurso em sentido estrito em 31/8/2023, bem como Ministério Público, na data de 

4/9/2023. Ainda, conforme as informações, os autos da ação penal encontram-se em fase 

de intimação da sentença de pronúncia, embora alguns réus já tenham recorrido. De 

acordo com o Tribunal de origem, a instrução processual já teve fim, com apresentação 

das alegações finais pelas partes, aguardando-se a decisão para encerramento da primeira 

fase do procedimento do júri.

No mais, incidem, no caso, os enunciados ns. 21 e 52 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, respectivamente: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do 

constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução" e "Encerrada 

a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de prazo".

Assim, embora o recorrente esteja preso há mais de 2 anos, não é possível 

reconhecer a existência de retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de 

forma a caracterizar excesso de prazo. Observa-se que a ação se desenvolve de forma 

regular, sem desídia ou inércia do magistrado singular.

Dessarte, levando em conta os dados do processo e o tempo de prisão 

provisória, não vislumbro ofensa aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da 

razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal), o que afasta o 

acolhimento da tese defensiva de excesso de prazo).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO, ESTUPRO, SEQUESTRO E CÁRCERE 
PRIVADO DE MENOR, OCULTAÇÃO DE CADÁVER E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. RÉUS PRONUNCIADOS. NEGATIVA DO RECURSO EM 
LIBERDADE. RÉUS PRESOS DURANTE TODA A INSTRUÇÃO. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. TEMOR DAS TESTEMUNHAS E 
TENTATIVA DE OCULTAÇÃO DE PROVAS. PROTEÇÃO DA ORDEM 
PÚBLICA E À INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA OU 
INÉRCIA DO MAGISTRADO SINGULAR. AÇÃO COMPLEXA. MÚLTIPLOS 
RÉUS E CONDUTAS CRIMINOSAS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE 
CARTAS PRECATÓRIAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.
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2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para garantia 
da ordem pública em razão da periculosidade social dos agravantes, 
evidenciada pelas circunstâncias concretas do delito - cinco agentes, entre 
eles os pacientes e um menor de idade, teriam ceifado a vida de uma 
adolescente com requintes de crueldade. Segundo a descrição fática, a vítima 
foi despida, imobilizada com nylon e arame, sofreu agressões físicas com 
lesões em várias partes do corpo, violação sexual, foi golpeada com um taco 
de beisebol e estrangulada, apenas porque mantinha um relacionamento com 
o menor, que também namorava a paciente Caroline.
3. Destacou-se, ainda, o temor das testemunhas, contando o feito inclusive 
com testemunha protegida, e a tentativa de ocultação de provas, a justificar a 
aplicação da medida extrema para assegurar a instrução criminal.
4. O entendimento abraçado pelas instâncias ordinárias encontra-se em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo os 
pacientes permanecido presos durante todo o andamento da ação penal, não 
faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com 
a superveniência da condenação ou da sentença de pronúncia, fosse-lhe 
deferida a liberdade.
5. As condições subjetivas favoráveis dos pacientes, tais como primariedade, 
bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
7. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades 
do caso concreto.
8. Observa-se que a ação se desenvolve de forma regular, sem desídia ou 
inércia do magistrado singular. Vale enfatizar que se trata de ação penal 
relativamente complexa, diante da pluralidade de réus (4), com advogados 
distintos e de condutas criminosas, extenso número de testemunhas, com 
interceptações telefônicas, além da necessidade de expedição de cartas 
precatórias e da análise de pleitos incidentais de revogação das prisões 
preventivas, tudo a contribuir para demora na marcha processual.
9. Para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva deve estar 
vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de 
eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se 
verifica na espécie, uma vez que a ação penal recebe constante impulso 
oficial e apresenta processamento dentro dos limites da razoabilidade. 
Verifica-se, por fim, que os réus já foram pronunciados e o recurso em 
sentido estrito interposto contra a pronúncia já foi julgado. Na sequência, a 
defesa da ré Caroline interpôs agravo em recurso especial, o que está na fase 
de processamento.
10. Não se ignora, por fim, a inevitável suspensão de trabalhos presenciais 
em razão das medidas adotadas para evitar a disseminação do novo 
coronavírus, o que naturalmente contribuiu para o prolongamento da 
instrução processual.
11. Agravo regimental improvido. Recomendo, no entanto, ao Tribunal a quo 
que promova celeridade no processamento do agravo em recurso especial ali 
interposto. (AgRg no HC n.º 630.183/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE E CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS. 
MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. FALTA DE CONTEMPORANEIDADE 
DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. COMPLEXIDADE DO FEITO. RECURSO 
DESPROVIDO. RECOMENDAÇÃO.
1. Impende consignar que os art. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c 
o 3º do Código de Processo Penal - CPP, 34, XI, XVIII, "b" e XX do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ e Súmula 568/STJ 
permitem ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou com 
jurisprudência dominante nos Tribunais Superiores, não importando em 
cerceamento de defesa, violação ao princípio da colegialidade ou ao pedido 
de sustentação oral (RHC n.º 59.075/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
DJe de 1º/4/2016). Precedentes.
2. A tese acerca da ausência dos requisitos para a manutenção da 
prisão preventiva foi analisada por ocasião do julgamento do HC n.º 
513.976/PE, pela Quinta Turma, no dia 2/6/2020. Assim, diante de 
inadmissível reiteração de pedido, obstaculizado o conhecimento do recurso 
no ponto.
3. Salientou-se que não há falar em extemporaneidade entre o delito e o 
decreto prisional preventivo, uma vez que os indícios de autoria em relação 
ao recorrente foram detectados após o transcurso de lapso temporal 
necessário para a conclusão das investigações. Não houve flagrante e a 
prisão preventiva foi decretada após o recebimento da denúncia, consoante o 
disposto no art. 311 do Código de Processo Penal - CPP, persistindo, ainda, 
os motivos ensejadores.
4. Esta Corte Superior tem o entendimento de que, somente configura 
constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao 
princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário 
ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais. As instâncias ordinárias afirmaram que 
eventual mora na tramitação do processo não pode ser atribuída ao Juízo, 
mas às peculiaridades do caso e à complexidade do feito, considerando a 
prisão do recorrente em 12/2/2019, a pluralidade de réus (5), com advogados 
distintos, necessidade de expedição de cartas precatórias para oitivas e 
ofícios para a realização de diligências, pedidos de liberdade provisória, 
prestação de informações em habeas corpus, audiências realizadas em 
18/11/2019, 27 e 28/1/2020, com a finalização da instrução e pedido de 
diligências pela defesa, tendo eventuais atrasos e remarcações ocorrido em 
virtude da pandemia de COVID-19. O processo seguiu trâmite regular, não 
havendo, pois, falar em desídia do do Magistrado condutor, o qual tem 
diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não podendo ser 
imputada ao Judiciário a responsabilidade pela demora, como bem 
fundamentado pelo Tribunal de origem. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido, consignando-se a recomendação de 
celeridade no julgamento da Ação Penal n.º 0301258-16.2013.8.05.0126. 
(AgRg nos EDcl no RHC n.º 137.481/PE, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, DJe 16/04/2021)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, I e IV, DO CÓDIGO PENAL. 
PRISÃO DOMICILIAR. COVID-19. NÃO VIOLAÇÃO DA 
RECOMENDAÇÃO N.º 62/2020 DO CNJ. EXCESSO DE PRAZO. MARCHA 
REGULAR. NÃO CONFIGURAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Recomendação n.º 62 do CNJ enseja juízo de reavaliação dos benefícios 
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no cumprimento da pena e não conteúdo vinculante quantos às orientações.
2. O agravante encontra-se custodiado em razão da prática de crime violento, 
havendo destacado o Tribunal de Justiça que recebe tratamento médico na 
unidade prisional e que não há demonstração de presos infectados com o 
novo Coronavírus no presídio em que se encontra, circunstâncias que 
impedem a colocação em prisão domiciliar nos termos da Recomendação n.º 
62/CNJ.
3. Com relação aos prazos consignados na lei processual, deve atentar o 
julgador às peculiaridades de cada ação criminal.
4. É uníssona a jurisprudência de que o constrangimento ilegal por excesso 
de prazo só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada, 
impondo-se adoção de critérios de razoabilidade no exame da ocorrência de 
constrangimento ilegal.
5. Na hipótese, trata-se de feito complexo, com pluralidade de réus e 
peculiaridades próprias, havendo necessidade de expedição de cartas 
precatórias para oitiva de testemunhas, não se constatando, portanto, 
desídia do Estado.
6. Ainda que o recorrente esteja preso desde abril de 2019, não se revela 
desproporcional a custódia cautelar, neste momento, diante da pena em 
abstrato atribuída ao delito pelo qual é acusado.
7. Agravo regimental improvido. (AgRg no RHC n.º 129.296/RN, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 9/2/2021, DJe 
17/2/2021)

 

Quanto à alegação de ausência dos requisitos autorizadores para a manutenção 

da medida constritiva previstos no art. 312 do CPP, observa-se que foi impetrado nesta 

Corte Superior de Justiça o HC n. 715.035/MS, com o mesmo objeto, no qual, por meio 

de decisão desta relatoria, entendeu-se pela inexistência de constrangimento ilegal a ser 

sanado.

Cumpre destacar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que 

não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 

oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 

531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019).

Neste sentido:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. CRIME SUPOSTAMENTE PRATICADO POR 
DETERMINAÇÃO DO "COMANDO VERMELHO" EM REPRESÁLIA À 
VÍTIMA CONSIDERADA SUSPEITA DE PASSAR INFORMAÇÕES PARA A 
POLÍCIA MILITAR. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MERA REITERAÇÃO. MATÉRIA 
ANTERIORMENTE APRECIADA NOS AUTOS DO HC N. 496.407/RJ. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO CONFIGURAÇÃO. SUCESSÃO DE EVENTOS 
QUE ALONGARAM O DECURSO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE 
DESÍDIA DO MAGISTRADO. CONDUTA DA DEFESA DE CORRÉUS E DO 
PACIENTE. INTERFERÊNCIA NO REGULAR ANDAMENTO 
PROCESSUAL. CONTEMPORANEIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA. 
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PERICULOSIDADE DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É inviável o conhecimento de recurso por esta eg. Corte Superior na 
hipótese, como no presente caso, de interposição de irresignação no qual se 
reitera pleito já analisado em outro processo, contra o mesmo decreto 
prisional, à evidência do que ocorreu nos autos do HC n. 496.407/RJ.
II - O término da instrução processual não possui características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma aritmética 
de tempo para os atos processuais. A propósito, esta Corte, firmou 
jurisprudência no sentido de se considerar o juízo de razoabilidade para 
eventual constatação de constrangimento ilegal ao direito de locomoção 
decorrente de excesso de prazo, levando-se em consideração a quantidade de 
delitos, a pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e 
defensores envolvidos.
III - No caso, verifica-se sucessão de eventos que alongaram o decurso 
da ação penal, na qual foram imputadas ao recorrente a prática dos crimes 
de homicídio qualificado e ocultação de cadáver, perpetrado em desfavor de 
vítima "em represália ordenada pela liderança de facção "Comando 
Vermelho" [...] em virtude de suspeita de que a vítima [...] havia passado 
informações para a Policia Militar", além das próprias peculiaridades do 
feito pelo número de réus, pela pluralidade de patronos, além da necessidade 
de expedição de carta precatórias, pela suposta prática: pedido de 
desmembramento de feito pela habilitação de novo patrono, indevida 
interferência na sessão plenária que levou à dissolução do Conselho, crise 
sanitária causada pela pandemia, nova dissolução do Júri pela condição de 
saúde de jurados, juntada tardia de documentos pela defesa de corréu que 
impediu prosseguimento da sessão plenária, além do estouro de urna em 
outra sessão plenária; contudo, alheios à atuação do d. juízo de primeiro 
grau.
IV - In casu, verifica-se, ademais, que a delonga para submissão ao Tribunal 
do Júri decorre, além dos já delineados fatores externos, da conduta da 
defesa do paciente e dos corréus, a exemplo da juntada tardia de documentos 
e do encaminhamento do feito ao d. Juízo Tabelar, em 11/05/2022, pelo 
constrangimento a qual foi submetida a magistrada de primeiro grau, que 
entendeu-se suspeita, na última data designada para a sessão plenária, de 
modo a incidir, nesse atual momento processual, a Súmula n. 64/STJ ("Não 
constitui constrangimento ilegal o excesso de prazo na instrução, provocado 
pela defesa"), estando demonstrado, por outro lado, todos os esforços 
expendidos pelo d. Juízo de origem para o processamento do feito no menor 
tempo possível, sem qualquer elemento que evidencie a desídia do aparelho 
judiciário na condução do feito.
V - A contemporaneidade da cautelar deve ser aferida tomando por base, 
além da data dos fatos investigados, a permanência de elementos que indicam 
que os riscos aos bens que se buscam resguardar com sua aplicação ainda 
existem.
VI - No caso, a gravidade da conduta aliada à periculosidade do paciente, 
pelo risco de reiteração delitiva, evidenciam a contemporaneidade da prisão. 
Ainda, feito o juízo de ponderação entre a medida imposta - restrição da 
liberdade de ir e vir - e os resultados que se buscam resguardar - garantia da 
ordem pública -, verifica-se que a determinação encontra-se em conformidade 
com a regra de proporcionalidade estrita.
VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 161.595/RJ, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
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Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 23/6/2022)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS INVESTIGADOS 
COM A DECRETAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA EXTREMA. MATÉRIA 
JÁ EXAMINADA NO HC N. 582.182/RS. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
ELASTECIMENTO DOS ATOS PROCESSUAIS POR MOTIVO DE FORÇA 
MAIOR. PANDEMIA (COVID-19). TRAMITAÇÃO REGULAR DO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
1. A despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo 
ser mantida a decisão agravada.
2. Em que pese o agravante estar preso desde 12/11/2019, trata-se de um feito 
complexo, de natureza grave, que envolve 3 acusados pela prática de 
homicídio qualificado, com necessidade de desmembramento do processo em 
relação ao ora agravante, que ficou foragido por quase 1 ano (prisão 
preventiva havia sido decretada em 18/12/2018), sendo que a transferência de 
algumas audiências ocorreu em razão do período pandêmico da Covid-19, 
cabendo, ainda, ressaltar que uma das audiência restou adiada, inclusive, a 
pedido da própria defesa.
3. Não há quaisquer atos procrastinatórios por parte das autoridades 
públicas, sendo que a primeira fase processual do rito de Tribunal do Júri já 
está próxima de ser encerrada, havendo inclusive audiência de instrução 
designada para o dia 20/10/2022.
4. A tese de ausência de contemporaneidade é mera reiteração de pedido 
anteriormente formulado, que já fora objeto de deliberação por esta Corte 
(HC n. 582.182/RS), não se concebendo sua submissão à nova apreciação.
5. Agravo regimental improvido.(AgRg no RHC n. 156.936/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022)
 

Mencione-se que "é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no 

sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego 

lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar" (AgRg no 

HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

5/5/2015, DJe 18/5/2015).

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, "a presença de condições pessoais 

favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando 

identificados os requisitos legais da cautela" (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL 

ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 17/12/2019).

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 

medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 

consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e 

Documento eletrônico VDA39425491 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 07/12/2023 07:19:42
Código de Controle do Documento: 1e59b0a7-ed68-4d81-a32b-52e1f9803ef1



concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 

cautelares mais brandas.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0338671-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 187.564 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00035706220218120029  08011325920238120029  14085664020238120000  
1408566402023812000050000  35706220218120029  8011325920238120029

EM MESA JULGADO: 05/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO DA ROSA MARCOS (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO NEPOMUCENO  - PR076790 

 CARLOS ADELSON DINIZ  - PR079097 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO DA ROSA MARCOS (PRESO)
ADVOGADOS : ALEXANDRE AUGUSTO NEPOMUCENO  - PR076790 

 CARLOS ADELSON DINIZ  - PR079097 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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